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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, Autarquia Distrital criada pela Lei n.º 6.296, de 15 de dezembro de 1975, vinculado à SSP/DF, situado no SAIN Lote “A”,
Bloco “B”, Edifício Sede do DETRAN, 1º andar, em Brasília-DF, inscrita no CNPJ nº  00.475.855/0001-79, denominada Contratante, representada  por  TAKANE KIYOTSUKA DO
NASCIMENTO, CPF nº 296.116.101-06, CI nº 724881 SSP/DF, na qualidade de Diretor-Geral, com delegação de competência prevista no art. 100, do Decreto nº 27.784/2017, que
dispõe do Regimento Interno do Departamento de Trânsito do Distrito Federal e AVANT TECNOLOGIA E INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ n° 30.649.749/0001-25, com sede na
ADE Conjunto 23, Lote 16, Loja 01, Sala 01, Parte A-13 - Águas Claras, Brasília/DF, CEP: 71.990-180, endereço eletrônico comercial@avanttech.com.br, por meio do qual concorda
em receber todas as notificações administrativas referentes a este contrato, doravante denominada Contratada, representada por LUCAS RIBEIRO GANEM, CPF nº 866.374.951-
15, CI nº 1766489 SSP/DF, na qualidade de Sócio Administrador.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico SRP n° 02/2023 (103251326), da Ata e complementos (104695645, 111523889, 144941214), da Proposta
(145089949), do Termo de Referência (102671912),  da Lei nº 10.520/2002, regulamentada  pelo Decreto Federal nº  10.024/2019 e subsidiariamente pela Lei n.º 8.666/93 e
alterações posteriores, do Decreto Distrital nº 40.205/2019, além das demais normas pertinentes.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

O Contrato tem por a contratação de empresa especializada para o fornecimento em lote único, de Solução contendo Switch de Acesso 24 e 48 portas, Controlador/gerenciador
Wlan e Pontos de Acessos (AP), Solução de controle de acesso (NAC), incluindo o serviço de instalação e configuração da solução, software de gerência, suporte e garantia por 5
anos e treinamento, consoante especificações previstas Edital de Pregão Eletrônico SRP n° 02/2023 (103251326), da Ata e complementos (104695645, 111523889, 144941214),
da Proposta (145089949), do Termo de Referência (102671912​), que passam a integrar o presente Termo, conforme descrito em tabela abaixo (Despacho  ̶  DETRAN/DG/DIRTEC -
 149671541):

 

PREÇOS Nº 01/2024, PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 02/2023

Item Descrição Tipo     Métrica         Qtd Valor Unitário

1 Switch de Acesso 48 Portas 1G RJ45 POE+ Equipamento Unidade 42  R$ 30.690,00

2 Switch de Acesso 24 Portas 1G RJ45 POE+ Equipamento Unidade 39  R$ 21.320,00

3 Controlador/Gerenciador WLAN Equipamento Unidade 1  R$ 34.450,00

4 Ponto de Acesso (AP) 802.11ax INTERNO Equipamento Unidade 54  R$ 6.110,00

5 Serviço de Instalação W-FI Serviço Unidade 54  R$ 590,00

6 Solução de controle de acesso à rede (NAC) Equipamento Unidade 1  R$ 15.500,00

7 Licenciamento para solução de controle de acesso (NAC) Licença SW Unidade 1  R$ 1.074.285,10

8 Solução de gerência Licença SW Unidade 1  R$ 17.230,00

9 Serviço de planejamento Serviço Unidade 1  R$ 200.000,00

10 Serviço de migração/instalação SWITCHS Serviço Unidade 81  R$ 1.390,00

11 Serviço de Configuração - Fase 2 Serviço Unidade 1  R$ 39.900,00

12 Serviço de Configuração  - Fase 3 Serviço Unidade 1  R$ 39.900,00

13 Serviço de treinamento para switches e gerenciamento Serviço Unidade 1  R$ 22.234,90

14 Serviço de treinamento para solução NAC Serviço Unidade 1  R$ 11.900,00

15 Garantia e suporte Serviço Meses 60  R$ 9.190,00

Preço Global 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO



4.1. Os equipamentos deverão ser entregues no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos decorridos da assinatura do contrato.

4.2. Os artefatos produzidos na etapa de   planejamento deverão ser consolidados em documento único e   entregue no prazo de 30 (trinta) dias corridos, com prazo
inicial  da  reunião para definição do projeto.

4.3. A instalação dos switches deve ser iniciada no prazo de até 05 (cinco) dias corridos após a entrega dos equipamentos, mediante ordem de serviço que será expedida
no ato de recebimento e a conclusão não poderá ultrapassar 45 (quarenta e cinco) dias corridos da expedição da ordem de serviço.

4.4. O Serviço de configuração da fase 2 será realizado em até 30 (trinta dias) da emissão da Ordem de serviço.

4.5. O serviço da fase 3 deverá ser executada no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos após a emissão da ordem de serviço.

4.6. Com o objetivo de verificar sua conformidade com as especificações constantes neste   Termo de Referência, o recebimento dos materiais e serviços será realizado:

4.6.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do produto com a especificação constante do presente.

4.6.2. Definitivamente, em até 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento provisório, mediante termo circunstanciado, após verificar que o produto/serviço
entregue possui todas as características consignadas, no que tange a quantidade solicitada e a qualidade do produto/serviço ofertado, conforme o Termo de
Referência/Edital.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 4.601.650,00 (quatro milhões, seiscentos e um mil seiscentos e cinquenta reais)), procedente do Orçamento do DETRAN/DF para o
corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

5.2. Não há viabilidade de reajustamento tendo em vista que trata de aquisição de solução pronta e o serviço de evolução por demanda que ficará adstrita os créditos
orçamentários a partir da contratação, com vigência máxima de 12 meses.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 24201;

II – Programa de Trabalho: 06126621725572564 e 06126621714712485;

III – Natureza da Despesa: 339040, 449040 e 449052;

IV - Fonte de Recursos: 220/237/437

6.2. Os empenhos iniciais são de:

R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais), conforme Nota de Empenho nº 2024NE01774, emitida em 03/09/2024, sob o evento n° 400091, na modalidade
ORDINÁRIO;

R$ 1.750.245,00 (um milhão, setecentos e cinquenta mil duzentos e quarenta e cinco reais), conforme Nota de Empenho nº 2024NE01775, emitida em 03/09/2024, sob o
evento n° 400091, na modalidade ORDINÁRIO;

R$ 764.060,57 (setecentos e sessenta e quatro mil sessenta reais e cinquenta e sete centavos), conforme Nota de Empenho nº 2024NE01776, emitida em 03/09/2024, sob o
evento n° 400091, na modalidade ORDINÁRIO;

R$ 327.454,53 (trezentos e vinte e sete mil quatrocentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta e três centavos), conforme Nota de Empenho nº 2024NE01777, emitida em
03/09/2024, sob o evento n° 400091, na modalidade ORDINÁRIO; e

R$ 1.009.784,90 (um milhão, nove mil setecentos e oitenta e quatro reais e noventa centavos), conforme Nota de Empenho nº 2024NE01780, emitida em 03/09/2024, sob o
evento n° 400091, na modalidade ORDINÁRIO;

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade   do Distrito Federal, em parcela (s),
mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, desde de que em condições de pagamento/liquidação da despesa.

7.2. O pagamento será realizado mediante entrega e aceite dos produtos/serviços especificados na ordem de serviço e aferição de outras exigências, consoante o Termo
de Referência, sendo que não serão realizados pagamentos por entregas parciais.

7.3. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do
beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A - BRB, de acordo com o art. 6º, do Decreto nº 32.767/2011.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O contrato terá vigência de 12 meses, a contar da data de sua assinatura.

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS GARANTIAS

No prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato, a garantia para a execução do Contrato será prestada na forma à ser escolhida pela CONTRATADA, com validade durante a
execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, representando o
montante de R$ 230.082,50 (duzentos e trinta mil oitenta e dois reais e cinquenta centavos).

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

10.1. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, de acordo com as obrigações assumidas no contrato e na sua proposta de preços, por meio dos servidores
designados.

10.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que sejam executados em desacordo com o Contrato, aplicando as penalidades cabíveis.

10.3. Comunicar oficialmente à contratada qualquer falha ocorrida nos serviços.

10.4. Fornecer e colocar à disposição da contratada todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços.

10.5. Permitir o acesso dos empregados da contratada, devidamente identificados, para a execução de serviços, testes, reuniões administrativas ou qualquer outra
atividade relacionada ao objeto contratado, desde que autorizado pela Contratante

10.6. Permitir o acesso e prestar informações que venham a ser solicitadas pelos técnicos da contratada, durante a vigência do contrato.

10.7. Manter a CONTRATADA informada acerca da composição da Comissão de Execução contratual, cientificando-lhe para fins de propiciar que seus Prepostos possam
reportar eventuais falhas ou problemas detectados, bem como possam apresentar-lhes os faturamentos correspondentes às prestações executadas.

10.8. Disponibilizar, quando o contrato não prever que a obrigação é da contratada,  o local e os meios adequados para a execução dos serviços.

10.9. Emitir, nas condições estabelecidas no documento contratual, o Termo de Encerramento do Contrato.

10.10. Emitir relatórios sobre os atos relativos à execução do contrato que vier a ser firmado, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da execução dos
serviços, à exigência de condições estabelecidas e proposta de aplicação de sanções.



10.11. Designar servidor como Executor para o Contrato ao qual serão incumbidas as atribuições legais.

10.12. Notificar a contratada de eventuais irregularidades no cumprimento das obrigações contratuais.

10.13. Observar e pôr em prática as recomendações técnicas feitas pela CONTRATADA relacionadas às condições de funcionamento, quando julgar pertinente ou
oportuno.

10.14. Fornecer todos os objetos, estrutura de dados e acessos aos ambientes do DETRAN-DF para que a CONTRATADA possa realizar as atividades demandas.

10.15. Definir os processos para guarda e backup dos dados, caso necessário.

10.16. Mobilizar a equipe técnica e funcional do DETRAN-DF para os testes necessários conforme prazos estabelecidos no cronograma.

10.17. Disponibilizar pessoal qualificado para a passagem do conhecimento das condições físicas e lógicas necessárias à execução do objeto da contratação.

10.18. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias, financeiras e contábeis do Distrito Federal.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo com exclusividade os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto.

11.2. Manter e proteger, independentemente do término do serviço objeto desse documento, a condição de confidencialidade de qualquer informação considerada
dessa natureza pelo DETRAN-DF.

11.3. Informar seus representantes acerca do sigilo a ser mantido, orientando-os a assinar o Termo de Confidencialidade Corporativo constante nos Anexos, devendo
tomar todas as providências necessárias para que a referida natureza confidencial seja preservada e não seja permitida a utilização das informações disponibilizadas para fins
outros que não aqueles relacionados à prestação do serviço. Em caso de inobservância deste dispositivo, poderão ser aplicadas as sanções administrativas dispostas no Art. 87 da
Lei 8.666/93, além de imposição da multa prevista em Edital.

11.4. Obedecer aos prazos contratuais estabelecidos.

11.5. Manter seus funcionários ou representantes credenciados devidamente identificados quando da execução de qualquer serviço nas dependências do CONTRATANTE,
referente ao objeto contratado, observando as normas de segurança (interna e de conduta).

11.6. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis que antecedem o prazo de vencimento das entregas, quaisquer anormalidades que
ponham em risco o êxito e o cumprimento dos prazos da execução dos serviços, propondo as ações corretivas necessárias para a execução dos mesmos.

11.7. Submeter à aprovação da CONTRATANTE qualquer alteração que se tornar essencial à continuação da execução ou prestação dos serviços.

11.8. Arcar com os eventuais prejuízos causados ao DETRAN-DF  e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou
colaboradores envolvidos na execução dos serviços, respondendo integralmente pelo ônus decorrente de sua culpa ou dolo na entrega dos itens/serviços, o que não exclui nem
diminui a responsabilidade pelos danos que se constatarem, independentemente do controle e fiscalização exercidos pelo DETRAN-DF.

11.9. Responsabilizar-se, sempre, pelos danos causados por sua culpa ou dolo, pelos seus prepostos ou funcionários e, eventualmente, pelos prejuízos resultantes de
caso fortuito e força maior, nos termos do artigo 393 do Código Civil Brasileiro. A fiscalização ou o acompanhamento da execução do contrato não exclui nem reduz essa
responsabilidade.

11.10. Manter, durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para
contratação.

11.11. Ter pleno conhecimento de todas as condições e peculiaridades inerentes aos serviços a serem executados, não podendo invocar posteriormente desconhecimento
para cobrança de serviços extras.

11.12. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, bem como prestar esclarecimentos que forem
solicitados pelo DETRAN-DF.

11.13. Utilizar profissionais devidamente capacitados e habilitados para os serviços contratados, impondo-lhes rigoroso padrão de qualidade, segurança e eficiência,
correndo por sua conta todas as despesas com salários, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, seguros e outras correlatas.

11.14. Assumir total responsabilidade pelos atos administrativos e encargos previstos na legislação trabalhista, tais como: controle de frequência, ausências permitidas,
licenças autorizadas, promoções, férias, punições, admissões, demissões, transferências, como também pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais,
previdenciárias e comerciais, inclusive a responsabilidade decorrente de acidentes, indenizações e seguros e outros correlatos.

11.15. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, por qualquer forma, as obrigações assumidas oriundas do contrato, nem subcontratar, salvo se prévia e
expressamente autorizadas pelo DETRAN-DF.

11.16. Comprovação de que possui profissionais com habilitação para executar os serviços técnicos especializados, apresentando certificado técnico/treinamento emitido
pelo fabricante ou distribuidor da solução.

11.17. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor
inicialmente contratado, nos termos do Art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/1993;

11.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º, do Art. 57, da Lei Federal nº 8.666/1993.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do
objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações
orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista no Termo de Referência,  consoante disciplina
Decreto nº 26.851/2006 e alterações posteriores, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada à
Contratante, em todo caso, a rescisão unilateral.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto nos art. 78 da
Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DISSOLUÇÃO



O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto,  manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem
interrupção do curso normal da execução do Contrato.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO EXECUTOR

O DETRAN/DF, por meio de Instrução, designará  Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de  Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA OBRIGATORIEDADE DO ESTABELECIMENTO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

17.1. Considerando que o prazo de vigência do contrato é superior a 180 (cento e oitenta) dias e os valores envolvidos são superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
reais), conforme estabelecido no caput do art. 1º e em seu parágrafo 2º, da Lei Distrital nº 6.112/2018, que foi alterada pela Lei 6.308/2019, a CONTRATADA, sob suas expensas,
deverá ter implementado e em devida aplicação seu Programa de Integridade a partir de 1º de janeiro de 2020, conforme art. 3º da Lei 6.308/2019, não cabendo à CONTRATANTE
o ressarcimento destas despesas, § 2º, do art. 5º, da primeira lei citada neste dispositivo.

17.2. A empresa que tenha implementado o Programa de Integridade deverá apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, declaração informando a
existência desse programa, nos termos do art. 7º da Lei Distrital nº 6.112/2018.

17.3. O Programa de Integridade a ser implantado pela contratada consistirá no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria, controle e
incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes,
irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública do Distrito Federal, devendo o Programa de Integridade ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo
com as características e os riscos atuais das atividades da contratada, a qual, por sua vez, deve garantir o constante aprimoramento e adaptação do referido Programa, visando
garantir sua efetividade.

17.4. O Programa de Integridade da empresa será avaliado, e, para isso, deverá ser apresentado, pela pretensa contratada, relatório de perfil e relatório de conformidade
do Programa, nos moldes regulados pela Lei 6.112/2018, Lei Federal nº 12.846/2013, no que couber, pelo Decreto Federal nº 8.420/2015, e pelo Decreto Distrital nº 37.296/2016
e legislação correlata superveniente, no que for aplicável.

17.5. O Programa de Integridade que for implementado de forma meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mitigar o risco de ocorrência de atos
lesivos previstos na Lei Federal nº 12.846/2013 não será considerado para fins de cumprimento da Lei Distrital n° 6.112/2018.

17.6. Pelo descumprimento das exigências previstas nas Leis Distritais n° 6.112/2018 e nº 6.308/2019, que tratam da obrigatoriedade da implantação do Programa de
Integridade nas empresas que contratarem com a Administração Pública do Distrito Federal, a Administração Pública do Distrito Federal aplicará à empresa contratada multa
diária de 0,08% ao dia do valor do contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total contratado.

17.7. Somente o cumprimento da exigência estabelecida na lei, mediante atestado do executor do contrato acerca da existência e aplicação do Programa de Integridade,
fará cessar a aplicação da referida multa. Em não sendo efetivamente cumprida a exigência, o valor da multa poderá ser inscrito em dívida ativa, com rescisão do respectivo
contrato por justa causa, ocasião em que a contratada, além de sofrer a incidência da cláusula penal, ficará impossibilitada de celebrar novas contratações com o poder público do
Distrito Federal pelo período de 2 (dois) anos ou até a efetiva comprovação de implantação e aplicação do Programa de Integridade.

17.8. A fiscalização da implementação tempestiva ou intempestiva, da efetividade ou não, e da conformidade legal ou desconformidade do Programa de Integridade será
exercida conforme artigos 13 e 13-A da Lei distrital nº 6.112/2018, sem prejuízo das demais atividades de fiscalização do Executor do contrato e dos agentes públicos de
fiscalização ordinária do Distrito Federal, garantindo a inteira aplicabilidade da lei.

17.9. As ações e as deliberações do executor do contrato não implicarão interferência na gestão das empresas nem ingerência nas suas competências, se aterão, apenas,
à responsabilidade de aferir o cumprimento do disposto na Lei Distrital n° 6.112/2018, o que se dará mediante prova documental emitida pela contratada, comprovando a
implantação do Programa de Integridade na forma do art. 7º da Lei Distrital n° 6.112/2018.

17.10. Para se atestar a efetividade do programa de integridade poderão ser adotados ainda os seguintes meios: auditorias externas, a obtenção do Selo Pró-Ética por
parte da contratada, concedido pelo Instituto Ethos, em parceria com a Controladoria-Geral da União e o Ministério da Transparência, ou a obtenção por parte da contratada da
certificação ISO 37001, específica para sistemas de gestão antissuborno.

17.11. Será garantida redução de formalidades às Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte, para fins de avaliação da existência, aplicação e efetividade do
Programa de Integridade, conforme parágrafo 2º, do artigo 6º, da Lei 6.112/2018, no que diz respeito aos parâmetros estabelecidos nos incisos III, IX, XIII e XIV do caput daquele
artigo.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura,
para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento no órgão interessado, de acordo com o § único do art. 61 e art.
60, respectivamente, da Lei nº 8.666/93.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.

 

 

 

Brasília, 05 de setembro de 2024.

 

 

 

Pelo DETRAN/DF:                                                                                       TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO

                                                                                                                       Diretor-Geral

 

 

Pela Contratada:                                                                                         LUCAS RIBEIRO GANEM

                                                                                                                       Sócio Administrador
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